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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025009-25.2009.815.0011
Origem : 1ª Vara da Comarca de Campina Grande 
Relatora :  Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante01 : Mercadinho Farias Ltda
Advogado : Jéssica Rocha Cavalcanti
Apelante 02: Banco Fibra S/A 
Advogado : Márcio Steve de Lima 
Apelante 03: Redepharma Ltda 
Advogado : Severino R. P. Brasil 
Apelada : Josefa Assunção
Advogado : Giuseppe Fabiano de Monte Costa

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE  INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MORAIS.  SUPOSTA  NEGATIVAÇÃO 
INDEVIDA DO NOME DA AUTORA NOS CADASTROS 
RESTRITIVOS DE CRÉDITO.  JULGAMENTO QUE NÃO 
FAZ MENÇÃO AS PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA  E  INÉPCIA  DA  INICIAL  SUSCITADAS  EM 
CONTESTAÇÃO. SENTENÇA  CITRA  PETITA  PETITA 
NULIDADE  ABSOLUTA.  RECONHECIMENTO  DE 
OFÍCIO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

A  ausência  de  análise,  pelo  juízo  de  origem,  das 
preliminares  alegadas  pela  parte  ré  por  ocasião  da 
contestação,  configura  a  sentença  “citra  petita”,  o  que 
acarreta sua nulidade.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A C O R D A a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em determinar de ofício a anulação da 
sentença, nos termos do voto da relatora. 

RELATÓRIO

Trata-se de Recursos Apelatórios, fls. 329/334, fls. 338/369, 
fls.  394/399,  interpostos  por  Mercadinho  Farias  Ltda,  Banco  Fibra,  e 
Redepharma Ltda, respectivamente, desafiando sentença, fls. 321/325, prolatada 
pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação de 
Indenização por Danos Morais ajuizada por Josefa Assunção. 

O magistrado sentenciante  julgou procedente  o  pedido, 
condenando cada uma das partes promovidas a pagar à autora, a quantia de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais), corrigida e acrescida de juros de mora de 1% (um 
por cento) ao mês desde a época do fato, bem como, em honorários advocatícios 
na base de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.  

Em razões  recursais,  o  primeiro recorrente sustenta,  em 
preliminar, a ilegitimidade passiva de parte e, no mérito, afirma desconhecer 
qualquer  transação  efetuada  em  nome  da  recorrida,  suscitando,  por  fim,  a 
inexistência dos elementos caracterizadores da responsabilidade civil. 

O segundo recorrente, por sua vez, aduz que a recorrida 
era sua devedora, mas que, com a citação do processo em epígrafe, excluiu o 
nome da autora dos cadastros de inadimplentes. 

Por  fim, a última apelante, em razões recursais, sustenta 
que  a  decisão  combatida  deixou  de  analisar  a  preliminar  de  ilegitimidade 
passiva de parte, assim como, a prefacial de inépcia da petição inicial.  

Diante  disso,  os  recorrentes  postulam  pelo  provimento 
dos recursos ajuizados, com o objetivo de reformar integralmente a sentença 
combatida. 

Contrarrazões, fls. 404/409, requerendo o desprovimento 
dos recursos. 

A Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  414/415, 
opinando pela anulação da sentença, em razão de ser citra petita, com o retorno 
dos autos ao Juízo a quo para a prolação de outra decisão. 

É o relatório.
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V O T O
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Contam os  autos  que  Josefa  Assunção  propôs  Ação  de 
Indenização por Danos Morais em desfavor do Unibanco- União dos Bancos do 
Brasil  S/A,  Fininvest  S/A,  Banco  Fibra  S/A,  Rede  Compras  Ltda,  Trincard 
Administradora de  Cartões,  Farmaplus  Ltda,  Hipercard Banco Múltiplo  S/A 
com  o  objetivo  de  receber  uma  indenização  por  danos  morais,   sob  o 
fundamento  de  que  foi  vítima  de  furto,  ocasião  em  que  foram  efetivadas 
compras  e  empréstimos  com  os  seus  documentos,  o  que  ocasionou  a 
negativação indevida de seu nome nos cadastros restritivos de crédito. 

Ao  sentenciar  o  feito,  o  magistrado  de  1º  grau  julgou 
procedente o pedido autoral,  condenando cada uma das partes promovidas a 
pagar à demandante, a quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), corrigida e 
acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a época do fato,  
bem como, em honorários advocatícios na base de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor da condenação.  

Entretanto,  o  magistrado  primevo  deixou  de  se 
pronunciar acerca das preliminares de ilegitimidade passiva e inépcia da inicial 
levantadas por ocasião das contestações ofertadas pelos réus. 

De  fato,  quando  do  julgamento  do  caso,  caberia  ao 
julgador ter analisado, ainda que de forma sucinta, cada uma das rubricas das 
preliminares  suscitadas.  Entretanto,  não  o  fez,  adentrando  diretamente  a 
questão meritória, o que, por si só, impõe a decretação da nulidade do decisum, 
a teor do que dispõe o art. 460 do CPC. 

A esse respeito: 

APELAÇÃO CÍVEL.  NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS.  AÇÃO 
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. SENTENÇA "CITRA 
PETITA". NULIDADE. A ausência de análise, pelo juízo de origem, 
das preliminares de inépcia da inicial e de falta de interesse de agir,  
alegadas  pela  parte  ré  por  ocasião  da  contestação,  configura  a 
sentença  "citra  petita",  o  que  acarreta  sua  nulidade.  SENTENÇA 
DESCONSTITUÍDA, "EX OFFICIO". APELAÇÕES PREJUDICADAS. 
(Apelação  Cível  Nº  70060578572,  Vigésima  Quarta  Câmara  Cível, 
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Fernando  Flores  Cabral  Junior, 
Julgado em 30/07/2014) 

Impõe-se, portanto, reconhecer a nulidade da sentença, de 
ofício,  por  se  tratar  de  questão  de  ordem  pública,  restando  prejudicados, 
consequentemente, os recursos interpostos.
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Com  essas  considerações,  DECLARO  DE  OFÍCIO  A 
NULIDADE  DA  SENTENÇA,  em  razão  de  apresentar-se  citra  petita, 
determinando  que  outra  seja  proferida  pelo  Juízo  de  origem,  julgando 
prejudicadas as apelações ajuizadas. 

É como voto.

 Presidiu a sessão a Exma Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento, a  Exma Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes (relatora), o Exmo Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento,  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.  

 Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 11 de fevereiro de 
2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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